
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 333.590 - SP (2015/0203798-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LIANE SILVEIRA MOREIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDREIA PEREIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO 
DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA DA DECISÃO QUE DETERMINA SUA REALIZAÇÃO COMO 
CONDIÇÃO À PROGRESSÃO. COMETIMENTO DE FALTA GRAVE NO 
CURSO DA EXECUÇÃO.  ORDEM DENEGADA.

O advento da Lei n. 10.792/03 não proibiu a realização do 
exame criminológico para a verificação do preenchimento do requisito 
subjetivo à progressão de regime, mas impôs ao Magistrado a 
necessidade de motivar concretamente a imprescindibilidade de 
submissão do apenado à perícia. Nessa esteira, editou-se a Súmula n. 
439 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido, ao cassar a 
decisão concessiva da progressão de regime, assinalou a necessidade 
do exame criminológico com fundamento no comportamento carcerário 
da apenada, notadamente diante do cometimento de falta grave no curso 
da execução, consistente na fuga do estabelecimento prisional.  Desse 
modo, verifica-se que o Tribunal de origem não se cingiu à menção à 
gravidade abstrata dos crimes ou à longevidade da reprimenda imposta, 
mas declinou elementos concretos hábeis justificar a necessidade de 
realização do exame técnico para a formação de seu convencimento.

Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2016(Data do Julgamento).

Documento: 1510247 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/05/2016 Página  1 de 5



 
 

 

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator

Documento: 1510247 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/05/2016 Página  2 de 5



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 333.590 - SP (2015/0203798-6)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LIANE SILVEIRA MOREIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDREIA PEREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de ANDREIA PEREIRA 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Agravo em Execução n. 

7000151-57.2015.8.26.0344). 

Infere-se dos autos que o Magistrado das Execuções Penais concedeu à 

paciente o benefício da progressão ao regime semiaberto, entendendo preenchidos os 

requisitos objetivos e subjetivos (fls. 118/121).

Irresignado, o Ministério Público interpôs agravo perante o Tribunal de 

origem, que lhe deu parcial provimento para, cassando a decisão de piso, determinar 

que a autorização de progressão ao regime semiaberto seja precedida da realização de 

exame criminológico. Eis a ementa do julgado:

Progressão ao regime semiaberto - Deferimento do 
benefício - Atestado de conduta carcerária não é suficiente para ensejar a 
concessão da progressão Necessidade de realização de exame 
criminológico para aferir-se acerca do merecimento do sentenciado para 
a progressão de regime - Súmula Vinculante n° 26 do Supremo Tribunal 
Federal - Recurso parcialmente provido para anular a sentença e 
determinar a elaboração de exame criminológico prévio ao 
pronunciamento judicial. (fls. 73)

No presente writ, a defesa argumenta no sentido da prescindibilidade do 

exame criminológico para a concessão do benefício de progressão de regime. Sustenta 

que a perícia somente pode ser exigida por meio de decisão fundamentada em 

elementos concretos ocorridos no curso da execução, revelando-se inidôneas 

determinações fundadas na gravidade abstrata do delito ou na quantidade de pena.

Pugna, assim, pelo restabelecimento da decisão que concedera a 
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progressão ao regime semiaberto.

Indeferida a liminar (fls. 83/84).

Informações prestadas às fls. 95/113 e 116/127. 

Parecer do Ministério Público Federal, às fls. 132/136, pelo não 

conhecimento do writ.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 333.590 - SP (2015/0203798-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Busca-se o restabelecimento da decisão do Juízo das Execuções, que 

concedeu à paciente o benefício da progressão ao regime semiaberto de cumprimento 

de pena, sob os fundamentos seguintes:

Malgrado o requerimento ministerial retro, oportuno 
acrescentar que, com o advento da Lei n. 10.792/03, a qual não apresenta 
quaisquer vícios seja material ou formal a ensejar a declaração de sua 
inconstitucionalidade, dando nova redação ao artigo 112 da Lei de 
Execução Penal, restou dispensado prévio exame criminológico para a 
concessão de progressão de regime prisional.

A Lei n.° 10.792/03 trouxe profundas mudanças na Lei de 
Execução Penal. Dentre essas alterações se destaca a do artigo 112, que 
exigia cumprimento de lapso temporal da pena e mérito do sentenciado 
para concessão dos benefícios legalmente previstos. Esse mérito era 
aquilatado por meio de exames criminológicos ou pareceres das 
Comissões Técnicas de Classificação.

Agora, essas avaliações foram eliminadas, bastando o 
cumprimento do determinado lapso temporal e o bom comportamento 
carcerário.

Igualmente, o exame previsto no artigo 34 do Código Penal 
e artigos 5o a 9o da Lei n° 7.210/84, diz respeito a procedimento 
administrativo visando à classificação dos sentenciados ao "iniciar" o 
cumprimento da pena.

De qualquer forma, o regime semiaberto poderá ser 
revogado se a reeducanda não corresponder à confiança depositada.

Assim, revelando a sentenciada condições pessoais que 
façam presumir sua adaptação ao novo regime prisional e ante o que 
consta dos autos, não há como se evitar a almejada progressão. 
Acrescenta-se que, "a gravidade dos crimes e a extensão das penas não 
impedem a progressão prisional, posto que não previstas como óbices 
pelo artigo 112 da Lei de Execução Penal". (TJSP - Agravo n. 225.277-3/5 
- Relator Desembargador BITTENCOURT RODRIGUES).

Implementado o requisito temporal e comprovado bom 
comportamento carcerário, é de deferir-se a progressão, consoante nova 
redação dada ao art. 112 da LEP pela Lei n° 10.792/03. Assim, mesmo 
após a edição da referida Lei, a individualização da pena continua a ser 
respeitada, sendo que a conduta carcerária de cada apenado é que 
pautará a concessão dos benefícios previstos em Lei.

Entendimento em contrário vai de encontro ao intuito do 
instituto que visa a beneficiar com o cumprimento da pena em regime 
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mais brando, o apenado que demonstre estar apto e ser merecedor da 
benesse.

Ademais, tratando-se de mera progressão ao regime 
semiaberto, pouco menos oneroso que o regime fechado, não se deve 
emprestar ao exame do caso critério mais rigoroso, sob pena de tirar-se 
todo o estímulo ao reeducando que, no regime intermediário, não será 
devolvido à liberdade nem ao convívio aberto no meio social, 
afigurando-se a conveniência e justiça de conceder a progressão 
desejada, no curso da qual, em sendo seu comportamento inadequado, 
poderá sofrer pronta regressão.

Deve ser concedida a progressão ao regime prisional 
semiaberto a sentenciada que cumpre a fração de 2/5 da pena e tem boa 
conduta, pois o importante mesmo é a apuração da conduta prisional do 
condenado e a verificação do exercício de atividades socializantes 
praticadas por ele, sendo certo que, na modalidade intermediária, 
continuará cumprindo a sanção mais estimulado a demonstrar aptidão 
para a vida futura em sociedade que no sistema fechado.

Tem-se como requisito subjetivo à progressão de regime o 
bom comportamento carcerário comprovado pela diretora do 
estabelecimento prisional (fls. 03).

Por fim, o requisito objetivo foi preenchido, conforme cálculo 
de benefícios elaborado a fls. 117 verso do apenso de roteiro de penas.

Diante da presença dos requisitos legais, DEFIRO o pedido 
da sentenciada ANDRÉIA PEREIRA, R.G. n.° 51.104.304, promovendo-a 
ao regime semiaberto. (fls. 118/120)

Após interposição de agravo pelo Ministério Público, o Tribunal de origem 

reformou a decisão supra para determinar a prévia realização de exame criminológico, 

nos seguintes termos: 

O recurso ministerial comporta parcial provimento.
A prática de crime com violência à pessoa enseja cautela 

na concessão de qualquer tipo de benefício.
Para a aferição do mérito do reeducando, é evidente a 

conveniência de realização do exame criminológico, não sendo suficiente 
o simples atestado de boa conduta carcerária para verificação das 
condições permissivas para a progressão com o menor risco social 
possível.

Temos que a nova Lei n° 10.792/03, que alterou o artigo 112 
da LEP, não impediu que tal exame, para a verificação da cessação de 
periculosidade do agente ou para comprovar sua capacidade de 
readaptação social, fosse solicitado pelo juiz, quando julgasse necessário.

Isso porque, de fato, o atestado de boa conduta carcerária, 
em casos como o presente, não se mostra suficiente para se afirmar tais 
questões, eis que não descreve meticulosamente a conduta do 
reeducando, nem sequer faz referência ao que sobre ele ponderam os 
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agentes penitenciários que fiscalizaram o cumprimento de sua pena, 
sendo por demais superficial em seu conteúdo.

É de se ressaltar ainda que a boa conduta carcerária é 
comportamento que deve ostentar todos os reeducandos, sem que isso 
represente qualquer favor ou até mesmo mérito; sendo sim, pura 
obrigação.

A agravante foi condenada por roubo duplamente 
qualificado, mediante emprego de arma de fogo e concurso de agentes, a 
evidenciar audácia e pericuiosidade em sua conduta, o que demonstra 
tratar-se de pessoa perigosa e agressiva, havendo a necessidade de uma 
melhor análise quanto ao preenchimento do requisito subjetivo para 
progressão do regime. Não obstante, ainda praticou falta disciplinar de 
natureza grave em 08.05.2011, consistente em evasão, evidenciando 
total indisciplina.

Por tudo isto, no caso em tela, a realização do exame 
criminológico se faz recomendável antes da concessão da progressão.

E, portanto, do entendimento da Corte Suprema que a 
confecção do exame criminológico ante o advento da Lei 10.792/03 não é 
mais obrigatória para fins de progressão de reqime, não havendo, 
contudo, algo que obste sua realização, caso o juiz, mediante decisão 
fundamentada, vislumbre sua necessidade.

Por tudo isto, nos termos da Súmula Vincuiante n° 26- do 
STF, a realização do exame criminológico é recomendável antes da 
concessão da proqressão, devendo a sentenciada retornar ao regime 
mais rigoroso, onde deverá aguardar a realização do laudo pericial, uma 
vez que a progressão se deu sem a verificação do requisito subjetivo, o 
que não poderia ocorrer.

Necessário consignar que os princípios garantldos 
constitucionalmente, do contraditório e da ampla defesa, devem ser 
observados após a elaboração do laudo, sendo necessária a abertura de 
vista às partes para manifestação sobre o conteúdo do que ali consignado 
antes de se proferir decisão.

Posto isso, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso 
.para determinar a realização de exame criminológico antes do 
pronunciamento judicial sobre a progressão de regime, devendo a 
reeducando aguardar tal providência em regime fechado. Comunique-se 
imediatamente a vara de origem. (fls. 74/77)

Em sua redação original, o art. 112 da Lei de Execuções Penais previa, 

em seu parágrafo único, que a decisão que autorizasse a progressão de regime do 

apenado seria "motivada e precedida de parecer da Comissão Técnica de 

Classificação e do exame criminológico, quando necessário".

A Lei n. 10.792/2003 alterou a redação do dispositivo, suprimindo a 

referência expressa ao exame criminológico como requisito à progressão. Eis o teor 

corrente do imperativo legal:
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Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em 
forma progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos um sexto 
da pena no regime anterior e ostentar bom comportamento carcerário, 
comprovado pelo diretor do estabelecimento, respeitadas as normas que 
vedam a progressão. 

§ 1o A decisão será sempre motivada e precedida de 
manifestação do Ministério Público e do defensor. 

§ 2o Idêntico procedimento será adotado na concessão de 
livramento condicional, indulto e comutação de penas, respeitados os 
prazos previstos nas normas vigentes. 

A alteração legislativa levou a debates no âmbito desta Corte Superior, 

sobressaindo o entendimento de que, embora não tenha restado proibida a realização 

do exame criminológico para a verificação do preenchimento do requisito subjetivo à 

progressão de regime, impôs-se ao Magistrado a necessidade de motivar a 

imprescindibilidade de submissão do apenado ao exame. Nessa esteira, editou-se a 

Súmula n. 439 do STJ, in verbis:

 

Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do 
caso, desde que em decisão motivada.
 

Aplicando a legislação pertinente em cotejo com o entendimento sumular 

acima transcrito, esta Corte Superior tem entendido que a gravidade abstrata do delito 

praticado e a longevidade da pena a cumprir não podem servir, por si sós, como 

fundamento para a determinação de prévia submissão do apenado a exame 

criminológico, impondo-se que tal exigência decorra de algum elemento concreto 

atinente à execução da pena, como, por exemplo, a prática de novos delitos no curso da 

execução. Nesse sentido, ilustrativamente:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO. PROGRESSÃO DE REGIME. 
INDEFERIMENTO EXAME CRIMINOLÓGICO. BASEADO EM 
FUNDAMENTOS EXTRALEGAIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO 

[...]III - Para a concessão do benefício da progressão de 
regime, deve o acusado preencher os requisitos de natureza objetiva 
(lapso temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário), nos termos 
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do art. 112 da LEP, com redação dada pela Lei 10.792/2003.
IV - Com as inovações trazidas pela Lei 10.792/03, 

alterando a redação do art. 112 da Lei 7.210/84 (Lei de Execução Penal), 
afastou-se a exigência do exame criminológico para fins de progressão 
de regime. Por outro lado, este Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento de que o magistrado de primeiro grau, ou mesmo o eg. 
Tribunal a quo, diante das circunstâncias do caso concreto, podem 
determinar a realização da referida prova técnica para a formação de seu 
convencimento, desde que essa decisão seja adequadamente motivada. 
(Enunciado sumular de n. 439/STJ).

V - In casu, a eg. Corte Estadual, ao cassar a decisão 
agravada entendendo que é necessária a realização do exame 
criminológico para aferir o mérito do apenado, ora paciente, à 
progressão de regime prisional, embasou-se, genericamente, na 
gravidade abstrata do crime pelo qual o paciente foi condenado - 
roubo duplamente majorado - não apontando elementos concretos 
nos autos que pudessem justificar a necessidade do exame técnico 
para a formação de seu convencimento.

Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para cassar o v. acórdão do eg. Tribunal a quo e restabelecer a r. decisão 
do Juízo da Execução que deferiu o pedido de progressão de regime 
prisional ao paciente para o regime aberto (HC 332.108/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 6/11/2015).

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
FACULDADE DO MAGISTRADO, MEDIANTE DECISÃO MOTIVADA. 
JUSTIFICAÇÃO UNICAMENTE NA GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...] 2. No caso concreto, foi cassado pelo Tribunal a quo 
o benefício da progressão de regime, determinando-se a realização 
de exame criminológico tão somente em virtude da gravidade 
abstrata do delito pelo qual foi condenado o paciente.

3. Sobre a matéria, esta Corte Superior de Justiça pacificou 
entendimento no sentido de que fatores relacionados ao crime praticado 
são determinantes da pena aplicada, mas não justificam diferenciado 
tratamento para progressão de regime ou livramento condicional, de 
modo que o exame criminológico somente poderá fundar-se em fatos 
ocorridos no curso da própria execução penal.

4. Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem 
concedida de ofício, haja vista flagrante ilegalidade, para restabelecer a 
decisão do Juízo das Execuções Criminais da Comarca de Chapecó/SC, 
concessiva da progressão de regime prisional (HC 325.093/SC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
13/10/2015).
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Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido, ao cassar a decisão 

concessiva da progressão de regime, assinalou a necessidade do exame criminológico 

com fundamento no comportamento carcerário da apenada, notadamente diante do 

cometimento de falta grave no curso da execução, consistente na fuga do 

estabelecimento prisional. 

Desse modo, verifica-se que o Tribunal de origem não se cingiu à menção 

à gravidade abstrata dos crimes ou à longevidade da reprimenda imposta, mas declinou 

elementos concretos hábeis justificar a necessidade de realização do exame técnico 

para a formação de seu convencimento.

Nessa esteira:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO 
SUBJETIVO. DETERMINAÇÃO DO EXAME CRIMINOLÓGICO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO LEGAL.

1.  Consigna a Súmula n. 439 do Superior Tribunal de 
Justiça, verbis: "Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do 
caso, desde que em decisão motivada, para aferir o requisito subjetivo da 
progressão". Tal prova técnica pode ser determinada pelo magistrado de 
primeiro grau, ou mesmo pela Corte estadual, diante das circunstâncias 
do caso concreto e adequada motivação, para formação de seu 
convencimento.

2. Na hipótese, o Tribunal de Justiça de origem 
entendeu que persiste a exigência da avaliação do condenado por 
equipe multidisciplinar (exame criminológico), diante da vida 
carcerária conturbada do paciente - prática de faltas de natureza 
grave no curso da execução penal.

3. Além do mais, na espécie, a progressão de regime foi 
indeferida pelo Juízo da Execução Criminal por ter o ora paciente 
praticado faltas graves no curso da execução penal (tentativa de fuga e 
apreensão de entorpecentes). Tais faltas, por si sós, impossibilitam a 
progressão de regime, pois interferem na data-base para concessão da 
benesse e, ainda, caraterizam a ausência de requisito subjetivo.

4. Assim, a Corte a quo, ao manter o decisum de primeiro 
grau, indeferitório da progressão de regime prisional, não ofendeu o 
princípio do non reformatio in pejus.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 302.190/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
17/11/2015)

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DO 
REQUISITO SUBJETIVO. DETERMINAÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO 
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DO EXAME CRIMINOLÓGICO COM LAUDO PSIQUIÁTRICO. 
DECISÃO MOTIVADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
INOCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Pretende o agravante sustar a determinação de 
complementação de exame criminológico exarada pelo eg. Tribunal a 
quo.

II - Contudo, não se vislumbra, in casu, a ocorrência de 
constrangimento ilegal, uma vez que o enunciado n. 439, da Súmula do 
STJ afirma que "admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do 
caso, desde que em decisão motivada".

III - A peculiaridade do caso concreto - falta grave 
cometida durante o cumprimento da pena - justifica o indeferimento 
da progressão de regime e a submissão do apenado ao exame 
psiquiátrico, com o fim de aferir o preenchimento do requisito 
subjetivo.

Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 306.950/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 26/11/2015)

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE 
EXAME CRIMINOLÓGICO. DECISÃO MOTIVADA. POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante,  hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A Lei n. 10.792/2003, ao alterar a redação do artigo 112 
da Lei de Execução Penal, afastou a exigência do exame criminológico 
para fins de progressão de regime. Contudo, o Superior Tribunal de 
Justiça firmou compreensão de que o magistrado de primeiro grau, ou 
mesmo a Corte Estadual, diante das circunstâncias do caso concreto e 
adequada motivação, pode determinar a realização da referida prova 
técnica para a formação de seu convencimento.

3. Esse entendimento acabou se consolidando no 
enunciado da Súmula 439 desta Corte: "Admite-se o exame criminológico 
pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada." 

4. No caso, não há que se falar em constrangimento 
ilegal, visto que o Tribunal de origem, de forma motivada, justificou 
a necessidade da realização de exame criminológico, considerando a 
quantidade de faltas graves praticadas pelo paciente (sete) e o seu 
histórico de evasões do sistema prisional (duas), o que ensejou a 
revogação anterior do benefício aqui postulado.
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5. Habeas corpus não conhecido (HC 314.608/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 1/6/2015)

Ante o exposto, meu voto é no sentido de denegar a ordem.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0203798-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 333.590 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20150000379743  70001515720158260344  883631

EM MESA JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LIANE SILVEIRA MOREIRA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANDREIA PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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